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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO




 PREGÃO PRESENCIAL nº 01/2018
LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAR A ADMINISTRAÇÃO DOS CARTÕES MAGNÉTICOS DE ALIMENTAÇÃO. 
A Prefeitura Municipal de Conceição da Barra - PMCB, com sede provisória à Praça Pref. José Luiz da Costa s/n, Centro, Conceição da Barra/ES, por intermédio de seu(ua) Pregoeiro(a), que abaixo subscreve, designada pela Portaria nº 339/2017 de acordo com a Lei nº 10.520/02, com a Lei nº 8.666/93 e suas alterações, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação nos termos deste edital.
1 – TERMO DE REFERÊNCIA
1.1 – Modalidade:




 PREGÃO PRESENCIAL
1.2 – Processos Administrativos nº:


 573/2018.
1.3 - Tipo de Licitação: 



  MENOR VALOR GLOBAL ATRAVÉS DO 

MENOR PERCENTUAL DE TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. 
1.4 – Objeto:





CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAR A ADMINISTRAÇÃO DOS CARTÕES MAGNÉTICOS DE ALIMENTAÇÃO.
2 – DATA, LOCAL E HORA PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES
2.1 – Até o dia 09 de Abril de 2018 às 09:00 horas, os envelopes (PROPOSTA e HABILITAÇÃO) referentes a este Pregão deverão ser entregues no setor de Protocolo desta PMCB no endereço acima citado.

2.1.1 – Em nenhuma hipótese serão recebidos quaisquer envelopes fora do prazo estabelecido neste edital.

2.1.2 – Os envelopes (PROPOSTA e HABILITAÇÃO) serão entregues separadamente ao(a) Pregoeiro(a), devendo estar lacrados, rubricados, contendo na parte externa, seguintes dizeres:
Envelope nº 001 – PROPOSTA

Prefeitura Municipal de Conceição da Barra – PMCB

Praça prefeito José Luiz da Costa, Centro

Conceição da Barra/ES

Razão Social completa da Licitante c/ CNPJ

Pregão nº 01/2018 
Envelope nº 002 - HABILITAÇÃO

Prefeitura Municipal de Conceição da Barra – PMCB

Praça prefeito José Luiz da Costa, Centro

Conceição da Barra/ES

Razão Social completa da Licitante c/ CNPJ

Pregão nº 01/2018 

2.1.3 – Caso o licitante não esteja presente deverá enviar declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação na forma estipulada pelo item 4.1.1, conforme modelo do ANEXO V (COM FIRMA RECONHECIDA).
3 – CREDENCIAMENTO
3.1 – Para fins de credenciamento junto ao(a) Pregoeiro(a), o proponente poderá enviar um representante munido de documento que o credencie à participação (ANEXO IV), respondendo o mesmo pela representada.

3.2 – O credenciamento ocorrerá na mesma data e local mencionado no item 2.1 a partir das 09:00 h.
3.2.1 – O credenciamento é imprescindível para que o interessado possa realizar lances verbais e sucessivos, bem como possa manifestar interesse recursal.

3.2.1.2 – o representante a ser credenciado deverá ser distinto e único para cada empresa licitante.
3.2.2 – Para a efetivação do Credenciamento o representante do proponente exibirá ao Pregoeiro(a) qualquer DOCUMENTO DE IDENTIDADE EMITIDO POR ÓRGÃO PÚBLICO JUNTAMENTE COM:
1) UM ORIGINAL DE INSTRUMENTO PROCURATÓRIO PARTICULAR COM FIRMA RECONHECIDA que o autorize a participar especificamente deste Pregão; 
2) OU DECLARAÇÃO DE CREDENCIAMENTO (ANEXO lV – COM FIRMA RECONHECIDA);
3) OU INSTRUMENTO PROCURATÓRIO PÚBLICO;

que o autorize a responder pelo proponente, inclusive para a oferta de lances verbais de preços, firmar declarações, desistir ou apresentar recurso, assinar a ata e praticar todos os demais atos pertinentes ao presente certame, em nome do proponente.

3.2.2.1 – O representante deverá somente apresentar uma das três opções acima para efetivar o credenciamento.
3.2.3 – Para efetivação do Credenciamento é OBRIGATÓRIA à apresentação da CÓPIA AUTENTICADA DO ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E SEUS TERMOS ADITIVOS, DO DOCUMENTO DE ELEIÇÃO DE SEUS ADMINISTRADORES, DEVIDAMENTE REGISTRADOS NA JUNTA COMERCIAL OU NO CARTÓRIO DE PESSOAS JURÍDICAS, CONFORME O CASO, a fim de comprovar se o outorgante do instrumento procuratório que trata o subitem anterior possui os devidos poderes da outorga supra.

3.2.4 – Para efeito de atendimento ao subitem 3.2.3 COMPREENDE –SE COMO:
a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição dos seus administradores, ou Registro Comercial no caso de empresa individual.
b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

3.2.4.1 – A apresentação do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, presta-se para observar se a atividade da empresa é concernente ao objeto contido no item 5.1, e também para constatar se os responsáveis pela empresa tem capacidade jurídica para outorgar procuração aos representantes que se fizerem presentes à Sessão Pública.

3.2.4.2 – Os interessados ou seus representantes, deverão apresentar Declaração de Credenciamento (ANEXO IV – COM FIRMA RECONHECIDA).
3.2.4.3 – Na hipótese do Licitante não estar presente à Sessão Pública este deverá enviar o Contrato Social, ou documento equivalente, devidamente autenticado, junto com a prova de Regularidade Fiscal (CND), no envelope n° 2 (HABILITAÇÃO), para atender ao disposto no item 3.2.4.1.

3.2.5 – No caso de proprietário, diretor, sócio ou assemelhado da proponente que comparecer ao local, deverá comprovar a representatividade por meio da apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus termos aditivos, do documento de eleição de seus administradores, devidamente registrados na Junta Comercial ou no cartório de pessoas jurídicas, conforme o caso. 

3.2.6 – Os documentos poderão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de nota, pelo(a) Pregoeiro(a) ou membro da Equipe de Apoio da PMCB, hipótese em que a autenticação deverá ocorrer preterivelmente até as 08:30h, isto é, trinta minutos antes ao credenciamento, ou por publicação Oficial.

3.3 – Caso o proponente não compareça, mas envie toda a documentação necessária dentro do prazo estipulado, participará do Pregão Presencial com a primeira proposta apresentada quando do início dos trabalhos, renunciando a apresentação de novas propostas e a interposição de recurso.

3.4 – A apresentação do Contrato Social, Ato Constitutivo ou Estatuto, devidamente autenticado no Credenciamento, isenta o licitante de apresentá-los no envelope nº 2 – Habilitação.

3.5 - Quanto às microempresas e empresas de pequeno porte:
3.5.1 - Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar nº 123/06 (Art. 42 a 45), deverá ser apresentada no momento do credenciamento de acordo com o modelo estabelecido no Anexo VI deste Edital.

3.5.2 - A não entrega da Declaração constante no item 3.5.1 indicará que a licitante optou por não utilizar os benefícios previstos na Lei Complementar nº. 123/2006.
3.5.3 - A falta de qualquer documento necessário para o Credenciamento não importará no impedimento da participação da empresa no processo, porém, o representante não credenciado, ficará impedido da formulação de lances, na fase de proposta e de interpor recurso.
4 – ABERTURA DA SESSÃO DE LICITAÇÃO
4.1 – As 09:00 horas do dia 09 de Abril de 2018 será aberta a sessão pelo(a) Pregoeiro(a) na sala de reuniões da CPL localizada no 1º andar do edifício sede desta PMCB, sendo que nessa oportunidade os licitantes deverão apresentar declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação conforme modelo apresentado (ANEXO V).
4.1.1 – Em cumprimento ao disposto no art. 4º, VII da Lei nº 10.520/02 a DECLARAÇÃO deverá ser entregue separadamente dos envelopes nº 001 – PROPOSTA e nº 002 – HABILITAÇÃO, no momento do credenciamento.

4.1.2 – Caso o licitante não se faça presente deverá remeter a declaração de que trata o item 4.1 em envelope apartado que deverá trazer os seguintes dizeres “Prefeitura Municipal de Conceição da Barra” – Pregão nº 01/2018 Envelope DECLARAÇÃO”.
5 – OBJETO

5.1 – O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para realizar a administração dos cartões magnéticos de alimentação, para atender as necessidades do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos, conforme descrições contidas no Anexo I, parte integrante deste instrumento. 

5.2 – DOTAÇÃO ORÇAMETÁRIA -
As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PUBLICOS DO MUNICIPIO DE CONCEIÇÃO DA BARRA – PREVICOB
NATUREZA DE DESPESA: 3.3.90.46.01

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 2050
6 – DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA A PARTICIPAÇÃO
6.1 – Somente poderão participar deste Pregão as empresas que atenderem todas as exigências contidas neste edital, além das disposições legais, independentemente de transcrição.

6.2 – Poderão participar deste Pregão somente pessoas jurídicas que desenvolvam as atividades objeto desta licitação e que atendam as exigências deste edital.

6.3 – Não serão admitidas a participação nesta Licitação de empresas que estejam cumprindo pena de suspensão temporária de participação em licitação e/ou impedimento de contratar com a Administração Pública; que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com qualquer órgão público; ou que se submetem às disposições dos arts. 9º e inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93.

7 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.
7.1 -  Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte será exigida nos termos da Lei Complementar 123/2006. 
7.2 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida no item 8.1 para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
b)  A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1o deste artigo, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

7.3 - Nas licitações será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 
a) Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.
b)  Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1o deste artigo será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 

7.4 - Para efeito do disposto no item 7.3 desta Lei Complementar, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
II – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1o e 2o do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1o e 2o do art. 44 desta Lei Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

§ 1o  Na hipótese da não contratação nos termos previstos no caput deste artigo, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

§ 2o  O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
8 – DOS CRITÉRIOS DE PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.
8.1 - Exigir-se-á da microempresa e da empresa de pequeno porte, para habilitação em quaisquer licitações do município para serviços imediatos, o seguinte:
a) ato constitutivo da empresa, devidamente registrado;
b) inscrição no CNPJ, com a distinção de ME ou EPP, para fins de qualificação;
c) comprovação de regularidade fiscal, compreendendo a regularidade com a seguridade social, com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS e para com a Fazenda Federal, a Estadual e Municipal, conforme o objeto licitado;
d) eventuais licenças, certificados, atestados e declarações que forem necessários à comercialização dos bens ou para a segurança da Administração.
9 – DA ENTREGA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO
9.1 – Os licitantes deverão entregar no entretempo definido neste edital sua proposta e sua documentação necessária para habilitação, em 02 (dois) envelopes distintos, lacrados e rubricados, contendo na parte externa, além da razão social completa da proponente (com CNPJ) os seguintes dizeres: “PREVICOB – Pregão nº 01/2018 Envelope nº 001 – PROPOSTA; Envelope nº 002 – HABILITAÇÃO”.

9.2 – O Envelope nº 001 – PROPOSTA deverá conter as informações/documentos exigidos no item 10 deste Edital, e o Envelope nº 002 – HABILITAÇÃO deverá conter os documentos/informações exigidos no item 11 deste Edital.

· 9.3 – Os documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de nota ou por membro da CPL, Pregoeiro(a) ou da Equipe de Apoio da PMCB, hipótese em que a autenticação deverá ocorrer previamente à entrega dos envelopes lacrados, ou por publicação Oficial conforme dispõe o item 3.2.6.

10 – ENVELOPE Nº 001 – PROPOSTA
10.1 – A proposta deverá ser formulada em 01 (uma) via, digitada, contendo a identificação da empresa licitante (no mínimo: nome e CNPJ), datada, assinada e carimbada por seu representante legal, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo conter as seguintes informações:

a) discriminação do objeto ofertado conforme especificações e condições previstas no EDITAL;
b) validade da proposta a qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da mesma;
c) quantidade e preço unitário ofertado, devendo ser cotado em Real e com até duas casas decimais após a vírgula (R$ X,XX), incluindo-se todos os custos de fornecimento, dentre eles, os encargos sociais, impostos, taxas, seguros, transportes, embalagens, licenças, despesas de frete e todas as demais despesas necessárias para o fornecimento do respectivo objeto, bem como de manutenção e/ou de eventual substituição do caminhão/maquinas defeituoso durante o prazo da excursão do contrato, conforme indicado no Anexo I.

10.2 – O preço deverá ser apresentado em algarismo e por extenso.

10.2.1 – Em caso de divergência entre o preço expresso em algarismo e o por extenso, será levado em consideração o último.

10.3 – Nos preços propostos já serão considerados incluídos todos os encargos, tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias, bem como todos os outros custos relacionados aos demais serviços de apoio, os quais não acrescentarão ônus para o Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Conceição da Barra/ES – PREVICOB.

10.4 – A simples apresentação da proposta por si só implicará a plena aceitação por parte do licitante de todas as condições deste edital, independentemente de transcrição.

10.5 – A proposta só será desclassificada se for de encontro, expressamente, as normas e exigências deste edital.

10.6 – Não será considerada nenhuma oferta ou vantagem baseada nas propostas dos demais licitantes, ou não previstas neste edital.

10.7 – As propostas, sempre que possível, deverão trazer as mesmas expressões contidas no Anexo 01, evitando sinônimos técnicos, omissões ou acréscimos referentes à especificação do objeto.

10.8 – Não serão aceitas propostas parciais (quantidade inferior) com relação a quantidade pedida.

11.8 - Não será aceitável a desistência de propostas, sob pena de aplicação das sanções contidas no Art. 7º da lei 10.520/2002: 
11 – ENVELOPE Nº 002 – HABILITAÇÃO
11.1 – Os licitantes deverão apresentar no Envelope nº 002 – HABILITAÇÃO, os documentos abaixo enumerados:

11.1.1 – Habilitação Jurídica:
a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição dos seus administradores, ou Registro Comercial no caso de empresa individual.
b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

11.1.1.1 – A Habilitação Jurídica presta-se para observar a atividade da empresa e a composição da sociedade. 

11.1.1.2 – Caso os documentos referentes à Habilitação Jurídica tenham sido juntados no momento do credenciamento, e uma vez comprovada às informações mencionadas no subitem imediatamente anterior, fica o proponente dispensado de fazer nova apresentação de documentação no Envelope nº 02 – HABILITAÇÃO.

11.1.2 – Regularidade Fiscal

a) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa da SRF e Certidão Negativa da Dívida Ativa – Procuradoria da Fazenda);
b) Prova de regularidade (certidão) com a Seguridade Social – INSS;
c) Prova de regularidade (certidão) com o FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço);
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal – SEDE DA EMPRESA 
f) Comprovante de Inscrição no CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA (CNPJ).
g) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Recuperação Extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias, anteriores à data fixada para a sessão de abertura da licitação. 
h) Certidão Negativa/Positiva de Débitos Trabalhistas.

11.1.2.1 – As Certidões Negativas/Positivas de Débitos exigidas no item anterior deverão conter o mesmo CNPJ apresentado pelo Licitante no momento do CREDENCIAMENTO. 

11.1.3 - Qualificação Complementar:
a) Declaração Conjunta conforme ANEXO VII, que dispõe:
1) Não existe superveniência de fato impeditiva à sua habilitação/participação e, está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
2) Não está impedida de contratar com a Administração Pública direta ou indireta;

3) Não foi declarada inidônea pelo Poder Público de nenhuma esfera;

4) Não possui em seu quadro de pessoal menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. (Lei nº 9.854, de 27/10/99).
5) Declara que estão inclusos nos preços propostos os custos de execução, dentre eles, os encargos sociais, impostos, taxas, seguros, transportes, embalagens, licenças, despesas de frete e todas as demais despesas necessárias para a execução do respectivo objeto, conforme termo de referência e demais condições.

6) Declara que aceita todas as condições deste edital e seus anexos, e de que não reclamará das decisões tomadas segundo o disposto neste instrumento, resguardando o direito de recurso contra as decisões que contrariam as determinações deste edital ou da legislação em vigor.
7) Declara sob as penas da lei que dispõe do objeto desta licitação.

11.1.4 - Qualificação Técnica

A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em:

a) Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica em nome da empresa licitante, fornecido(s) por empresa, órgãos ou entidades da Administração Pública, que comprove(m) a aptidão para o fornecimento compatível com as características indicadas no TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I.

b)- O(s) atestado(s) deve(m) ser emitido(s) em papel timbrado da entidade contratante, assinado por seu representante legal, discriminando o teor da contratação e os dados da empresa contratada.
12 – PROCEDIMENTOS DA SESSÃO E JULGAMENTO
12.1 – Declarada aberta a sessão pelo(a) Pregoeiro(a), não mais serão admitidos novos proponentes.

12.2 – Depois de aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, deverão apresentar declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo do ANEXO V.

12.2.1 – Caso o licitante não esteja presente deverá enviar declaração (ANEXO V) na forma estipulada pelo item 4.1.1.

12.3 – O(A) Pregoeiro(a) procederá à abertura do Envelope nº 001 – PROPOSTA, julgando-as e classificando-as, pelo MENOR VALOR GLOBAL ATRAVÉS DO MENOR PERCENTUAL DE TAXA DE ADMINISTRAÇÃO., considerando para tanto as disposições da Lei nº 10.520/02, principalmente as previstas no art. 4º, VIII, IX e X.

12.4 – Não serão admitidos lances ou propostas fracionadas.
12.5 – Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com os termos deste edital ou imponham condições, que se opuserem a quaisquer dispositivos legais vigentes, ou que consignarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis.

12.6 – Uma vez classificada as propostas o(a) Pregoeiro(a) convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.

12.7 – Os valores dos lances deverão ser decrescentes e distintos.

12.8 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convidado pelo(a) Pregoeiro(a), implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.
12.9 – O(A) Pregoeiro(a) durante a sessão poderá estipular normas, procedimentos, prazos e demais condições que julgar necessárias a fim de por ordem ao certame.

12.10 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades previstas em lei e neste edital. Dos lances ofertados não caberá retratação.
12.11 – Não havendo mais interesse dos licitantes em apresentar lance verbal, será encerrada a etapa competitiva e ordenada as ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR VALOR GLOBAL ATRAVÉS DO MENOR PERCENTUAL DE TAXA DE ADMINISTRAÇÃO.
12.12 – Em seguida o(a) Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade da(s) primeira(s) classificada(s), quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

12.13 – Sendo aceitável a proposta será aberto o Envelope nº 02 – HABILITAÇÃO e verificado o atendimento as exigências habilitatórias previstas neste edital.

12.14 – Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital (PROPOSTA e HABILITAÇÃO), a(s) licitante(s) será(ão) declarada(s) vencedora(s), sendo-lhe(s) adjudicado o objeto do certame, caso não ocorra a manifestação de recurso.

12.15 – O proponente é responsável pelas informações e documentações apresentadas, sendo motivo de desclassificação ou inabilitação a prestação de quaisquer dados ou documentos falsos. A desclassificação ou inabilitação poderá ocorrer em qualquer fase, se porventura o(a) Pregoeiro(a) vier a tomar conhecimento de fatos que contrariem as disposições contidas neste edital ou que desabonem a idoneidade do proponente.

12.16 – O(A) Pregoeiro(a) ou a autoridade superior poderá solicitar esclarecimentos e promover diligências, em qualquer momento e sempre que julgar necessário, fixando prazo para atendimento, destinados a elucidar ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente em qualquer dos envelopes.

13 – RECURSOS
13.1 – Dos atos relacionados a este procedimento licitatório cabem os recursos previstos na Lei nº 10.520/02 e na Lei 8.666/93 e suas alterações, sendo a autoridade superior para o recurso o Prefeito Municipal de Conceição da Barra - ES.
13.2 – Os recursos deverão observar os seguintes critérios:

a) serem dirigidos o(a) Pregoeiro(a), devidamente fundamentados e, se for o caso, acompanhados de documentação pertinente;
b) serem assinados por representante legal do licitante ou Procurador com poderes específicos, hipótese em que deverá ser anexado o instrumento procuratório (se ausente nos autos);
c) os recursos deverão ser apresentados no Protocolo da PMCB, e fora do prazo legal, não serão conhecidos.

14 – PROPOSTA ATUALIZADA

14.1 – Para a classificação das propostas o licitante deverá apresentar proposta atualizada com discriminação do valor unitário no prazo máximo de 02 (dois) dias após o encerramento da sessão e julgamento do presente Pregão, no caso deste ser por Lote, sob pena de desclassificação.
15 – HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
15.1 – A classificação das propostas, o julgamento da proposta e da habilitação serão submetidos à autoridade superior para deliberação quanto à sua homologação e a adjudicação do objeto da licitação caso ocorra recurso.

15.2 – Caso não haja interesse recursal manifestado na sessão o(a) Pregoeiro(a) é quem adjudicará o objeto, sendo que esta adjudicação não produzirá efeitos até a homologação pela autoridade superior.

16 – RETIRADA DA ORDEM DE SERVIÇO
16.1 – A PMCB, por intermédio do(a) Pregoeiro(a) convocará a(s) licitante(s) para retirar(em) a(s) respectiva(s) Ordem(ns) de serviço relativa ao presente pregão.

16. 2 – O prazo para a retirada da Ordem de serviço após a convocação é de até 3 (três) dias úteis.

16.3 – O início dos serviços deverá ser de acordo com o Termo de Referência, parte integrante deste edital, passando o contrato a vigora a partir da data da sua assinatura.

17 – ACEITAÇÃO E PAGAMENTO

17.1 – O pagamento será efetuado mediante a apresentação ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Conceição da Barra/ES – PREVICOB de documento(s) fiscal(is) hábil(eis), sem emendas ou rasuras e ter ocorrido o recebimento na forma prevista no art. 73 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.
17.1.1 – O pagamento será efetuado conforme descrito no termo de referência, mediante a apresentação da nota fiscal e deverá ser atestado pela Secretaria requerente em conformidade com as exigências do EDITAL.

17.2 – Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), o(s) mesmo(s) será(ão) devolvido(s) à contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova fatura, devidamente corrigida.

17.3 – O Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Conceição da Barra/ES – PREVICOB poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela contratada, em decorrência de inadimplemento contratual.
17.4 – O pagamento das faturas somente será feito em carteira ou cobrança simples, sendo expressamente vedada à contratada a cobrança ou desconto de duplicatas por meio da rede bancária ou de terceiros.

17.5 – Para a efetivação do pagamento o licitante deverá manter as mesmas condições previstas neste edital no que concerne a PROPOSTA e a HABILITAÇÃO.

18 – PENALIDADES E SANÇÕES
18.1 – A empresa adjudicatária deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para a execução do objeto licitado, sujeitando-se às penalidades constantes no art. 7º da Lei nº 10.520/02 e nos arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações, a saber:

18.1.1 – Impedimento do direito de licitar com a Administração Pública por um período de até 5 (cinco) anos.

18.1.2 – Multa pelo atraso no prazo da data para execução do objeto após a adjudicação ou pela não retirada da ordem de compra, calculada pela fórmula:

M = 0,005 x C x D



onde:




M = valor da multa




C = valor da obrigação




D = número de dias em atraso

18.1.3 – A aplicação da penalidade contida no item 17.1.2 não afasta a aplicação da sanção trazida no item 17.1.1.
19 – DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1 – Ao apresentar proposta, fica subentendido que o licitante conhece todas as condições estabelecidas no presente edital, e seus anexos.

19.2 – O Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Conceição da Barra/ES – PREVICOB reserva-se o direito de efetuar diligências com a finalidade de verificação da autenticidade e veracidade dos documentos e das informações apresentadas nas propostas.

19.3 – O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados.

19.4 – O(A) Pregoeiro(a) solicitará, em qualquer época ou oportunidade, informações complementares, se julgar necessário.

19.5 – Poderão ser convidados a colaborar com o(a) Pregoeiro(a), assessorando-a, quando necessário, profissionais de reconhecida competência técnica, não vinculados direta ou indiretamente a qualquer dos licitantes, bem como qualquer outro servidor desta PMCB.

19.6 – Este Edital será regido pelas regras e princípios publicistas, pela Lei nº 10.520/02 e pela Lei nº 8.666/93 com suas alterações, independente da transcrição das normas vigentes.

19.7 – O(A) pregoeiro(a) resolverá os casos omissos com base no ordenamento jurídico vigente.
19.8 – Informações complementares inerentes a este Pregão Presencial poderão ser obtidas pelos interessados pelo tel.: (27) 98884-7593, em dias úteis no horário de 9 h às 16 h ou através do site: www.conceicaodabarra.es.gov.br quando se referiem à ao procedimento licitatório. Quando os esclarecimentos se referirem ao objeto licitado (descrição, quantidades...) os pedidos devem ser encaminhados ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos (Tel.: 3762-1243).
19.9 – O(A) pregoeiro(a) pode a qualquer tempo negociar o preço com o licitante vencedor a fim de almejar proposta mais vantajosa para a Administração.

19.10 - A fiscalização dos serviços será feita conforme descrimina o termo de referência anexo 01, parte integrante deste edital, de forma a fazer cumprir, rigorosamente, os serviços, os prazos e condições do presente edital e proposta.

19.11 – Fazem parte do presente Edital integrando-o de forma plena, independentemente de transcrição:
19.11.1 – 
Anexo I
- Termo de referência;
19.11.2 – 
Anexo II
- Modelo de proposta;
19.11.3 – 
Anexo III
- Modelo de Informações e Declaração;
19.11.4 – 
Anexo IV
- Modelo de Credenciamento;

19.11.5 – 
Anexo V
- Modelo de Declaração exigências habilitatórias; 
19.11.6 – 
Anexo VI 
- Modelo de Declaração de ME ou EPP;

19.11.7 – 
Anexo VII 
- Declaração Conjunta;
19.11.8 – 
Anexo VIII 
- Minuta de contrato.
Conceição da Barra/ES, 26 de Março 2018.
________________________
IRANI DE SOUZA PEREIRA
Pregoeira
PREGÃO PRESENCIAL 01/2018
ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

DO OBJETO 

A presente licitação tem por objeto a contratação de serviços de gerenciamento, execução e administração de benefício de auxílio-alimentação na forma de cartão magnético com uso de senha numérica, disponibilizados pela contratada e destinados à aquisição de gêneros alimentícios, para serem utilizados pelos servidores ativos do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Conceição da Barra, junto à rede de estabelecimentos comerciais credenciados, pelo período de 12 (doze) meses, atendendo separadamente ao Instituto, com exceção da Diretoria Executiva e os Servidores Cedidos ao Previcob.

JUSTIFICATIVA 

O Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Conceição da Barra, por força da Resolução Nº 001, de 28 de setembro de 2017, estendido pela Lei Municipal nº 2.743 de 23 de janeiro de 2017, deverá proceder ao pagamento de auxílio-alimentação na forma de crédito em cartão magnético conforme legislação vigente. Desta forma, por se tratar de um serviço de natureza continua, faz-se necessária a contratação de empresa do ramo pertinente para o fornecimento do ticket alimentação aos funcionários do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Conceição da Barra.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1. A execução do objeto dar-se-á conforme solicitação mensal até o 5º (quinto) dia útil de cada mês. A Coordenação Administrativa do PREVICOB informará, em até 24 horas antes da data do crédito, as quantidades e os valores a serem creditados em cada cartão magnético, observando os prazos constantes do contrato.

3.2. Os valores podem variar dependendo do número de empregados com o benefício (novos servidores empossados, exonerados ou falecidos) e de alterações no montante mensal fixado em Lei. 

3.3. Os cartões deverão ser entregues personalizados, com o nome do servidor, a logomarca do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Conceição da Barra e identificação sequencial, conforme disposto no art. 17 da Portaria 03 de 1º de março de 2002 do Ministério do Trabalho em Emprego.

3.4. Os cartões alimentação deverão ser entregues em envelopes lacrados, com manual básico de utilização. A primeira remessa dos cartões deve ser entregue bloqueada e o desbloqueio deverá ser feito através da Central de Atendimento, vinculada ao Instituto, pelo usuário, por questões de segurança. 

3.5. A contratada deverá disponibilizar serviços de atendimento ao cliente via telefone com discagem direta gratuita. 

3.6. Deverá ser disponibilizado os seguintes serviços para os usuários dos cartões alimentação: a) Consulta de saldo do cartão magnético; b) Consulta de rede afiliada e saldo via “WEB”; c) Comunicação de perda, roubo, extravio ou dano através de central telefônica; d) Solicitação de 2ª via de cartão magnético ou senha através do Instituto referente ao usuário; 

3.7. A contratada deverá possuir sistema de informática compatível com os programas utilizados pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Conceição da Barra que possibilitem a inclusão/exclusão de beneficiários, alteração de cadastros, solicitação de cartões, pedidos de crédito, emissão de listagens e relatórios diversos como extratos de créditos, datas, locais e valores de utilização do cartão, saldos do cartão entre outros relatórios.

3.8. A emissão dos primeiros cartões será feita com a listagem de servidores apresentada pela contratante e deverão ser distribuídos para os servidores em seus locais de trabalho. A entrega de 2ª vias de cartões, quando necessária, será feita na Coordenação Administrativa do PREVICOB. A contratada terá o prazo de até 05 (cinco) dias para a emissão da 2ª via dos cartões a partir do pedido feito pelas Coordenação Administrativa e não implicará em custos ou ônus para o Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Conceição da Barra ou para os funcionários beneficiários. 

3.9. Os créditos efetuados no cartão deverão permanecer acumulados e disponíveis aos usuários por no mínimo 06 (seis) meses, independente da frequência de uso do cartão e mesmo após a rescisão do contrato ou término de vigência. 

3.10. O serviço será fornecido através de cartão magnético em PVC, com sistema de controle de saldo e senha numérica pessoal e intransferível, ou outro mecanismo de segurança de responsabilidade da contratada, para validação das transações eletrônicas, através de digitação em equipamento POS/PDV ou similar pelo usuário/empregado no ato da aquisição dos gêneros alimentícios nos estabelecimentos credenciados. 

3.11. O reembolso às empresas credenciadas será efetuado pontualmente, sob inteira responsabilidade da Contratada, independentemente da vigência do contrato, ficando claro que o Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Conceição da Barra não responderá solidária nem subsidiariamente por esse reembolso e que o PREVICOB fará o repasse a empresa contratada 30 (trinta) dias após a efetivação do crédito. 

3.12. A contratada deverá manter nas empresas credenciadas e/ou afiliadas à sua rede, indicação de adesão por meio de placas, selos identificadores ou adesivos.

3.13. A COMPROVAÇÃO DA REDE DE ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS NO MUNICIPIO DE CONCEIÇÃO DA BARRA, SOMENTE SERÁ EXIGIDA APÓS A HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME, SENDO CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA A ASSINATURA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO.
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1. Zelar pelo bom andamento do contrato e fiscalizar o seu cumprimento; 

4.2. Atentar para possível renovação dentro dos termos da legislação vigente.

DA VIGÊNCIA

5.1. O prazo de contratação será de 12 (doze) meses a contar da data assinatura do contrato, podendo o mesmo ser renovado com os termos da Lei 8.666/93, inclusive ao seu art. 57, inciso II. 

5.2. O prazo para entrega dos cartões será de 05 (cinco) dias úteis contados da data da solicitação feita pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Conceição da Barra, nos locais por ela designados. 

5.3. O prazo para a disponibilização dos créditos nos cartões será de, no máximo, 24 horas, contados da data da solicitação do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Conceição da Barra.

DO VALOR E DOS CRITÉRIOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. A licitante deverá preencher a proposta de preços, apresentando um único percentual de taxa de administração a ser aplicado sobre o valor dos serviços.

6.2. Serão aceitas propostas com percentual de taxa de administração negativas. 

6.3. Será declarada vencedora do certame a empresa que apresentar o menor percentual referente à taxa de administração em sua proposta. 

6.4. Os valores estimados dos benefícios são conforme tabela abaixo:


	INSTITUTO            PERIODO        VALOR           QTD.                  VALOR MÊS       VALOR TOTAL 

	PREVICOB
	12 meses
	R$ 200,00
	08
	R$ 1.600,00
	R$ 19.200,00


DA FISCALIZAÇÃO

7.1 A prestação de serviços, gerenciamento e implementação dos cartões ficará sempre sujeita a regulamentação e fiscalização Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Conceição da Barra, através do PREVICOB, incumbindo aos que o executam, sua permanente atualização e adequação as necessidades dos usuários. Caso o Gestor do contrato do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Conceição da Barra identifique o descumprimento de algum requisito exigido nesse Termo de Referência, notificará extrajudicialmente a CONTRATADA para regularizar a situação em 10 dias corridos, sob pena de rescisão do Contrato.

7.2 Ficará a cargo da Coordenadora Administrativa a fiscalização, liberação, aprovação e acompanhamento, do contrato.

FORMA DE PAGAMENTO

8.1.Os objetos da licitação serão pagos 30 dias após efetiva aprovação pelo ordenador de despesas.

8.2. Será emitida nota fiscal junto com as certidões de regularidade fiscal ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Conceição da Barra, onde cada uma será responsável pela solicitação de pagamento.

DO FORO

9.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Conceição da Barra - ES, como o único competente para dirigir quaisquer questões pertinentes a este contrato, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja.
 DA GARANTIA E/OU QUALIDADES
Os serviços devem ter garantia de 12 (doze) meses a constar da data de assinatura do mesmo.

Conceição da Barra – ES, 14 de janeiro de 2018.

                              ________________________________
JOÃO VERISSIMO MACHADO NETTO
Diretor Presidente 
Portaria nº 339/16
PREGÃO PRESENCIAL 01/2018
ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA
Cidade XXXX,           de                  de 2018.
O(A)
Pregoeiro(a) da PMCB
Assunto: Proposta do Pregão nº 01/2018.
A COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS DEVERÁ SER DE ACORDO COM O TERMO DE REFERÊNCIA ABRANGENDO TODOS OS ITENS DESCRITOS NESTE, BEM COMO CONTER AS INFORMAÇÕES ABAIXO:
Dados para a proposta:

	Valor Total da proposta:
	

	Validade da proposta:
	

	Prazo de entrega:
	


Dados da empresa:

	Razão Social:
	

	CNPJ:
	

	Endereço Completo, com CEP:
	

	Telefone e email:
	

	Banco:
	

	Agência e Conta:
	


Declaro expressamente que os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da licitação.

Assinatura Identificável

(nome do representante da empresa)
PREGÃO PRESENCIAL 01/2018
ANEXO III
MODELO DE INFORMAÇÕES E DECLARAÇÃO

Cidade XXXX,           de                  de 2018.

O(A)
Pregoeiro(a) da PMCB
Assunto: Informações e declaração complementares da proposta do Pregão nº 01/2018.
Dados da empresa:

	Razão Social:
	

	CNPJ:
	

	Endereço Completo:
	

	Cep:
	

	Telefone:
	

	Email:
	

	Banco:
	

	Agência:
	

	Conta:
	


Dados para a proposta:

	Valor Total da proposta:
	

	Validade da proposta:
	

	Percentual de desconto:
	

	Prazo de entrega:
	


Declaro expressamente que os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da licitação.

Assinatura Identificável

(nome do representante da empresa)
PREGÃO PRESENCIAL 01/2018
ANEXO IV
MODELO DE CREDENCIAMENTO
Cidade XXXX,           de                  de 2018.

O(A)
Pregoeiro(a) da PMCB

Assunto: Credenciamento para a participação no Pregão nº 01/2018.
O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela Empresa __________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________________  vem pela presente, informar a V.Sªs, que o(a) Srº.(ª) _____________________________________________, Carteira(s) de identidade nº(s) _________________ (apresentar o original) é pessoa autorizada a representar, em todos os atos, a pessoa jurídica acima citada durante a realização do Pregão em epígrafe, podendo para tanto, oferecer novos lances verbais, transigir, renunciar a recursos, requerer, assinar, enfim, praticar todos os atos referentes ao certame.

Assinatura Identificável

(nome do representante da empresa)
Obs.: Esta declaração deverá estar devidamente assinada e reconhecida firma em cartório, e ser apresentada juntamente com documento que comprove que o subscritor tem poderes para a outorga conforme descrito no item 3.2.2 e 3.2.3. 


A Firma deve ser reconhecida somente na ausência dos sócios ou proprietário no presente pregão.
PREGÃO PRESENCIAL 01/2018
ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO

XXXXXXXXXX / XX ,           de                  de 2018.

Ao(a)

Pregoeiro(a) da PMCB

Assunto: Declaração de atendimento de exigências habilitatórias para participação no Pregão nº 01/2018.
O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela Empresa __________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________________ DECLARA, sob as penas da lei, principalmente a disposta no art. 7º da Lei nº 10.520/02, que satisfaz plenamente todas as exigências habilitatórias previstas no certame epigrafado, em obediência ao disposto no art. 4º, VII da Lei nº 10.520/02.

Assinatura Identificável

(nome do representante da empresa)

PREGÃO PRESENCIAL 01/2018
ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa _______________________________________ (denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº ___________________________ é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2.006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito da preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do Pregão Presencial n° 01/2018, realizado pela Prefeitura Municipal de Conceição da Barra - ES.

Local e data.

___________________________________

Nome da empresa

Nome

CI Nº

CPF Nº

Cargo

                                              PREGÃO PRESENCIAL 01/2018

ANEXO VII


MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA

Em cumprimento as determinações da Lei nº 8.666/93, para fins de participação no pregão acima, a empresa ____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________________, estabelecida à _________________ _______________________, nº____, _________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a). ________________________________, inscrito(a) no CPF nº ________________________, DECLARA que conhece e aceita todos os parâmetros e elementos para a contratação, e que a proposta apresentada atende integral e irretratavelmente os requisitos constantes do ato convocatório e seus anexos, e que:

1) Não existe superveniência de fato impeditiva à sua habilitação/participação e, está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
2) Não está impedida de contratar com a Administração Pública direta ou indireta;

3) Não foi declarada inidônea pelo Poder Público de nenhuma esfera;

4) Não possui em seu quadro de pessoal menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. (Lei nº 9.854, de 27/10/99).
5) Declara que estão inclusos nos preços propostos os custos de execução, dentre eles, os encargos sociais, impostos, taxas, seguros, transportes, embalagens, licenças, despesas de frete e todas as demais despesas necessárias para o fornecimento do respectivo objeto, conforme termo de referência e demais condições.

6) Declara que aceita todas as condições deste edital e seus anexos, e de que não reclamará das decisões tomadas segundo o disposto neste instrumento, resguardando o direito de recurso contra as decisões que contrariam as determinações deste edital ou da legislação em vigor.
7) Declara sob as penas da lei que dispõe do objeto desta licitação.

Por ser verdade, eu ___________________________________, representante legal desta empresa, firmam a presente.

Cidade XXXX,           de                  de 2018.

___________________________________

Nome da empresa

Nome:

Cargo:                                     CI nº:
                     CPF nº:

Obs.: Esta declaração deverá estar devidamente assinada e reconhecida firma em cartório.
PREGÃO PRESENCIAL 01/2018
ANEXO VIII
MINUTA DE CONTRATO

Contrato nº xxxx

Processos nº: 573/2018
Pregão Presencial nº 01/2018
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DA BARRA E A EMPRESA ________________________.
O Município de Conceição da Barra, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CGC sob o nº 27.174.077/0001-34, com sede na Praça pref. José Luiz da Costa s/n, Centro, Conceição da Barra/ES, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. Francisco Bernhard Vervloet, brasileiro, casado, portador do CPF-MF nº 576.518.637-15 e RG nº 415.465- SSP/ES, residente nesta Cidade, adiante denominado CONTRATANTE

, e a empresa _______________________, pessoa jurídica de direito privado, portadora do CNPJ/MF de nº _____________________, com sede e administração à ______________________, nº _____, Bairro ______________, na cidade de _______________, no estado de __________________, aqui representada por um de seus sócios ou por procurador devidamente constituído, doravante como CONTRATADA, têm entre si justo e acordo o presente instrumento de contrato, devidamente autorizado, que se regerá pelas normas da Lei 10.520/02 e suas alterações posteriores, proposta da Contratada datada de xx/xx/xx, oriundo do Processo Administrativo nº 573/2018, na modalidade Pregão Presencial nº 01/2018 e pela condições que estipulam a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:

1.1 – O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para realizar a administração dos cartões magnéticos de alimentação, para atender as necessidades do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos, conforme descrições contidas no Anexo I, parte integrante deste instrumento.  

CLÁUSULA SEGUNDA - 
2.1 - DOTAÇÃO ORÇAMETÁRIA - As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta da dotação abaixo:
INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PUBLICOS DO MUNICIPIO DE CONCEIÇÃO DA BARRA – PREVICOB

NATUREZA DE DESPESA: 3.3.90.46.01

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 2050
CLÁUSULA TERCEIRA – ENTREGA E PRAZO:
3.1 – O início dos serviços deverá ser de acordo com o Termo de Referência, parte integrante deste edital, passando o contrato a vigora a partir da data da sua assinatura.
3.2 – Prazo de vigência: a duração do contrato é de 12 (doze) meses. Contados da assinatura da Ordem de serviços, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, conforme prevê o Art. 57, inciso II da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

4.1 - A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor global de R$_________ (_________________________).
4.2 - O pagamento será efetuado conforme estabelecido no termo de referência, mediante a apresentação da nota fiscal e deverá ser atestado pela Secretaria requerente em conformidade com as exigências do EDITAL.

4.3 - – O Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Conceição da Barra/ES – PREVICOB não efetua pagamento antecipado, não sendo considerados os itens das propostas que assim se apresentarem.
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
5.1 - A CONTRATADA obriga-se a cumprir o objeto do presente Instrumento de Contrato de acordo com a proposta apresentada no procedimento licitatório, modalidade Pregão Presencial nº 01/2018 a qual, como todos os documentos da licitação e especificação da CONTRATANTE, passam a fazer parte integrante do presente Contrato, independente de transcrição.

5.2 - A CONTRATADA obriga-se a manter, durante a vigência do presente Termo de Contrato, em compatibilidade com as obrigações por elas assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação, modalidade Pregão Presencial nº 01/2018, devendo comunicar à CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção de presente.

5.3 - São ainda, obrigações da CONTRATADA. 

- Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, todas as obrigações assumidas;

- Reparar, corrigir, remover, ou substituir imediatamente, às suas expensas, no total ou em parte, objeto do contrato em que verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

- Comunicar a fiscalização ou supervisão do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Conceição da Barra/ES - PREVICOB, a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a execução do objeto deste contrato, no todo ou em parte, indicando as medidas para corrigir a situação;

- Responder por danos causados diretamente ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Conceição da Barra/ES - PREVICOB ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1 – A fiscalização da execução dos serviços será feita pelo CONTRATANTE, através do PREVICOB, na pessoa do _________________, a fim de cumprir, rigorosamente, os serviços, os prazos e condições do presente edital, proposta e as disposições do contrato. 

6.2 – A fiscalização referida no subitem anterior não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da contratada pela completa e perfeita execução dos serviços.

6.3 – Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados imediatamente, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

6.4 – È direito de a fiscalização recusar quaisquer serviços, quando entender que os mesmos ou que os materiais empregados não sejam os especificados, ou, ainda, quando entender que a execução esta irregular. 

CLÁUSULA SÉTIMA – REGIME LEGAL E CLÁUSULAS COMPLEMENTARES:
7.1 - O presente contrato rege-se, basicamente, pelas normas consubstanciadas na lei 10.520/02 e 8666/93, complementadas suas cláusulas pelas normas contratuais constantes do edital de licitação.

CLAUSULA OITAVA – PENALIDADES E SANÇÕES
8.1 – A empresa adjudicatária deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para a execução do objeto licitado, sujeitando-se às penalidades constantes no art. 7º da Lei nº 10.520/02 e nos arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações, a saber:

8.1.1 – Impedimento do direito de licitar com a Administração Pública por um período de até 5 (cinco) anos.

8.1.2 – Multa pelo atraso no prazo da data para entrega do objeto após a adjudicação ou pela não retirada da ordem de compra, calculada pela fórmula:



M = 0,005 x C x D



  onde:




M = valor da multa




C = valor da obrigação

D = número de dias em atraso

8.1.3 – A aplicação da penalidade contida no item 7.1.2 não afasta a aplicação da sanção trazida no item 7.1.1.
CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO:

9.1 - A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, com fulcro nos artigos 78, 79, 80 da lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO:
10.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Conceição da Barra para dirimir quaisquer dúvidas que eventualmente possam advir do presente contrato.

E, por estarem assim justas e acertadas mandaram lavrar o presente instrumento, na presente de duas testemunhas de tudo cientes, em duas vias igual teor e forma.

Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Conceição da Barra/ES - PREVICOB, em 00 de _____________ de 2018.

______________________________________

XXXX
PREVICOB

______________________________________
Contratada

Testemunhas:

___________________________________

Nome Legível

CPF:
___________________________________

Nome Legível 
CPF:
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